- Modelo de recomendação administrativa relativa ao procedimento a ser adotado pelo Conselho Tutelar em caso de acolhimento institucional de crianças e adolescentes.





RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº XX/09








O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu(sua) Promotor(a) de Justiça adiante assinado(a), no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 201, inciso VIII e §5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/1990, e





CONSIDERANDO que a Constituição Federal e a Lei nº 8.069/1990, com base nos princípios fundamentais proteção integral, da prioridade absoluta e da dignidade da pessoa humana, garantem a toda criança e adolescente o efetivo exercício de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, através da ação integrada da família, da sociedade e do Poder Público (cf. art. 1º, inciso III c/c art. 227, da Constituição Federal e arts. 1º, 3º e 4º, da Lei nº 8.069/1990);





CONSIDERANDO que dentre os direitos fundamentais expressamente assegurados a crianças e adolescentes pela Lei nº 8.069/1990 e pela Constituição Federal se encontra o direto à convivência familiar, que deve ser preferencialmente exercido junto a seus pais e parentes biológicos, conforme previsão do art. 19, caput e §3º, 100, par. único, inciso X e 101, §1º, da Lei nº 8.069/1990;





CONSIDERANDO que para assegurar o pleno e efetivo exercício dos referidos direitos fundamentais, a Lei nº 8.069/1990 prevê uma série de medidas de proteção destinadas não apenas a crianças e adolescentes, mas também aos pais ou responsável (arts. 101 e 129, da Lei nº 8.069/1990), na perspectiva de que a criança ou adolescente seja atendida e protegida, preferencialmente, no seio de sua família; 





CONSIDERANDO que na aplicação das medidas de proteção devem ser observados os princípios relacionados nos arts. 99 e 100, da Lei nº 8.069/1990, dando-se sempre preferência àquelas que permitam o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários;





CONSIDERANDO alterações ao Estatuto da Criança e do Adolescente promovidas pela Lei nº 12.010/2009, que criou mecanismos adicionais destinados à efetivação do direito à convivência familiar por todas as crianças e adolescentes, estabeleceu novos princípios a serem utilizados quando da intervenção estatal em relação a crianças e adolescentes em situação de risco, dispondo o art. 100, par. único, incisos IX e X, da Lei nº 8.069/1990, que aquela deve ser efetuada de modo que os pais assumam suas responsabilidades para com seus filhos, e que na promoção de direitos e na proteção da criança e do adolescente deve ser dada preferência às medidas que os mantenham ou reintegrem na família natural ou extensa, que se necessário deve ser inserida em programas de orientação e auxílio, ex vi do disposto nos arts. 19, §3º, 23, par. único, 101, incisos I a IV e 129, incisos I a IV, todos da Lei nº 8.069/1990;  





CONSIDERANDO que o art. 226, caput e §8º, da Constituição Federal estabelecem que é dever do Poder Público proporcionar proteção especial à família, na pessoa de cada um de seus integrantes, o que compreende a inclusão de seus integrantes em programas de orientação, apoio, proteção e promoção à família, conforme disposto nos arts. 90, inciso I, 101, inciso IV e 129, inciso I, da Lei nº 8.069/1990 e normas correlatas contidas na Lei nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social);





CONSIDERANDO que na forma do art. 23 e par. único, da Lei nº 8.069/1990, a falta de condições materiais, com todas as mazelas dela decorrentes, não é motivo que, por si só, autoriza o afastamento da criança ou adolescente do convívio junto à sua família, devendo neste caso ser esta encaminhada a programas de orientação, apoio, proteção e promoção social; 





CONSIDERANDO que na forma do art. 101, §1º, da Lei nº 8.069/1990, o acolhimento institucional é medida excepcional e temporária, que por privar a criança ou adolescente do exercício do direito fundamental à convivência familiar, somente pode ser aplicada em situações extremas e deve ser sempre acompanhada de providências destinadas a promover sua reintegração à família de origem da forma mais célere possível (cf. art. 101, §§4º a 7º, da Lei nº 8.069/1990) ou, se isto não for possível ou recomendável, sua colocação em família substituta, observado o procedimento judicial correspondente;





CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Tutelar a defesa de todos os direitos fundamentais assegurados à população infanto-juvenil pela Lei nº 8.069/1990 e pela Constituição Federal, inclusive o direto à convivência familiar, devendo zelar para que crianças e adolescentes em situação de risco sejam atendidos preferencialmente no seio de suas famílias de origem, fazendo com que sejam estas inseridas em programas de orientação, apoio e promoção social capazes de proporcionar a todos a proteção integral que lhes é devida;





CONSIDERANDO que por força do disposto nos arts. 101, §2º e 136, par. único, da Lei nº 8.069/1990 (o que também fica evidenciado da inteligência do art. 136, inciso II c/c art. 129, incisos VIII a X, do mesmo Diploma Legal), o Conselho Tutelar não tem atribuição para a aplicação de medidas que privem crianças e adolescentes da convivência junto a sua família de origem ou substituta, sendo o afastamento de criança ou adolescente do convívio junto a seus pais ou responsável (ressalvada a hipótese de flagrante de vitimização�) uma medida extrema, que não pode ser aplicada em sede de mero procedimento administrativo, a cargo do Conselho Tutelar, mas sim, quando necessária, deve ser decretada pela autoridade judiciária em procedimento judicial contencioso, no qual seja garantido aos pais ou responsável o regular exercício do contraditório e da ampla defesa, sob pena de violação do disposto no art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal;





CONSIDERANDO que quando constatada a necessidade de decretação da perda de guarda ou destituição de tutela, suspensão ou destituição do poder familiar (art. 129, incisos VIII a X, da Lei nº 8.069/1990�), cabe ao Conselho Tutelar efetuar imediata comunicação à autoridade judiciária e/ou ao Ministério Público (cf. art. 136, incisos V e XI e par. único, da Lei nº 8.069/1990), fornecendo os elementos de convicção necessários à propositura da ação correspondente, inclusive em caráter liminar, assim como a descrição pormenorizada das providências tomadas no sentido de evitar a aplicação dessas medidas extremas e excepcionais;





CONSIDERANDO que não basta a singela aplicação de medidas, mas é também fundamental zelar para sua eficácia, razão pela qual, dentre as atribuições do Conselho Tutelar, se encontra a de fiscalizar entidades e programas correspondentes às medidas relacionadas nos arts. 101, 112 e 129, da Lei nº 8.069/1990 (cf. art. 95, da Lei nº 8.069/1990), incumbindo-lhe zelar para que estes sejam adequados aos fins a que se destinam e respeitem as normas e princípios estabelecidos pela Lei nº 8.069/1990;





CONSIDERANDO que mesmo quando decretado o acolhimento institucional de crianças e adolescentes, ressalvada a existência de ordem judicial escrita e fundamentada, deve o Conselho Tutelar, com o apoio das entidades e dos técnicos municipais responsáveis pela execução da política pública de assistência social, estimular o contato das crianças e adolescentes acolhidas com seus pais ou responsável (cf. art. 92, §4º, da Lei nº 8.069/1990);





CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar a sistemática de atendimento a crianças e adolescentes que se encontram com seus direitos fundamentais ameaçados ou violados, por parte do Conselho Tutelar;





CONSIDERANDO, por fim, que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos atinentes à infância e juventude, conforme arts. 127 e 129, inciso II, alínea “m”, da Constituição Federal e arts. 201, incisos V e VIII e 210, inciso I da Lei nº 8.069/1990, o que compreende a expedição de recomendações administrativas voltadas à melhoria dos serviços públicos destinados ao atendimento de crianças e adolescentes,








RECOMENDA:





1 - que o atendimento prestado pelo Conselho Tutelar a crianças e adolescentes que se encontrem nas hipóteses dos arts. 98 e 105, tenha como foco central sua proteção e amparo no seio de sua família, devendo prestar a esta a orientação e o apoio devidos, sem prejuízo da aplicação das medidas relacionadas nos arts. 101, inciso IV e 129, incisos I a VII, da Lei nº 8.069/1990, que se fizerem necessárias, a teor do disposto nos arts. 19, caput e §3º, 100, caput e par. único, incisos IX e X e 136, incisos I e II, do mesmo Diploma Legal;





2 - que a aplicação de medidas seja precedida de uma avaliação das condições de atendimento prestado pelos órgãos e entidades encarregados de sua execução, nos moldes do previsto no art. 95, da Lei nº 8.069/1990, e também compreenda o acompanhamento sistemático de sua eficácia, devendo para tanto ser aferida sua adequação às necessidades específicas da criança, adolescente e/ou família atendida (inteligência dos arts. 90, §3º, 92 e 100, caput, primeira parte, da Lei nº 8.069/1990);





3 - que seja efetuado um levantamento, em especial, das condições de atendimento dos serviços e programas destinados à orientação, apoio e promoção social de famílias, bem como ao acolhimento institucional de crianças e adolescentes, aferindo, em qualquer caso, os índices de sucesso obtidos, seja no resgate das famílias atendidas, seja na reintegração familiar dos abrigados (inteligência do disposto no art. 90, §3º, da Lei nº 8.069/1990);





4 - que eventual ineficácia dos referidos programas seja imediatamente comunicada aos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social, com cópia ao Ministério Público, na perspectiva de sua reavaliação e revisão (cf. arts. 90, §3º e 91, §1º, alínea “e”, da Lei nº 8.069/1990), sem prejuízo da eventual instauração, por iniciativa do Conselho Tutelar ou do Ministério Público, de procedimento judicial específico destinado à apuração de irregularidade em entidade ou programa de atendimento, nos moldes do disposto nos arts. 191 a 193, da Lei nº 8.069/1990;





5 - que seja também diligenciado junto aos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social, no sentido da elaboração/implementação/aperfeiçoamento de uma política pública específica, destinada a assegurar a todas as crianças e adolescentes o efetivo exercício do direito à convivência familiar, compreendendo ações preventivas, programas de orientação, apoio e promoção social das famílias, campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar, assim como à adoção de crianças maiores e adolescentes, grupos de irmãos, crianças e adolescentes com deficiência e outras situações que, normalmente, levam ao afastamento do convívio familiar e ao acolhimento prolongado (cf. arts. 87, incisos VI e VII e 88, inciso VI, da Lei nº 8.069/1990), zelando para que o orçamento público contemple os recursos necessários à sua implementação (cf. arts. 90, §2º e 136, inciso IX, da Lei nº 8.069/1990);





6 - que a situação das famílias atendidas pelo Conselho Tutelar seja reavaliada periodicamente, no máximo a cada 03 (três) meses, devendo, se necessário, ser requisitada a intervenção de profissionais das áreas da psicologia e assistência social (cf. art. 136, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 8.069/1990), para um diagnóstico mais preciso e conclusivo acerca dos eventuais problemas existentes e das alternativas existentes para sua efetiva e definitiva solução (objetivo primordial da intervenção estatal), como forma de prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio familiar;





7 - que a medida de acolhimento institucional seja aplicada apenas em se tratando de criança ou adolescente que já se encontre fora do convívio familiar ou quando houver flagrante de abuso ou de violência intra-familiar, devendo, em qualquer caso, ser o acolhimento imediatamente comunicado ao Ministério Público e à autoridade judiciária, juntamente com os elementos de convicção necessários à deflagração de procedimento judicial contencioso contra os pais ou responsável, que permita a formalização de tão drástica e extremada solução (art. 136, incisos I e XI e par. único c/c arts. 93, caput, 101, §2º, 201, incisos III e VIII e 212, todos da Lei nº 8.069/1990); 





8 - que nos demais casos, em sendo constatada a necessidade de afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar, ou o decreto da destituição de guarda ou tutela, suspensão ou destituição do poder familiar (medidas de competência exclusiva da autoridade judiciária), deve o Conselho Tutelar efetuar imediata comunicação ao Ministério Público, fornecendo os elementos de convicção necessários à deflagração do procedimento judicial contencioso respectivo, no qual os pais ou responsável sejam formalmente acusados da prática de conduta que justifique o decreto da medida e possam exercer, em sua plenitude, seu direito ao contraditório e à ampla defesa (art. 136, inciso XI e par. único c/c arts. 101, §2º, 155 a 163 e 201, inciso III, todos da Lei nº 8.069/1990); 





9 - que o acolhimento institucional de crianças e adolescentes somente seja efetuado mediante a apresentação de guia de acolhimento expedida pela autoridade judiciária (cf. art. 101, §3º, da Lei nº 8.069/1990), ressalvada a comprovada ocorrência de situação emergencial e excepcional que justifique a obtenção do documento num momento posterior, respeitado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas previsto no art. 93, caput, da Lei nº 8.069/1990;





10 - tendo em vista que será verificada, em qualquer caso, a possibilidade de decreto do afastamento do agressor da moradia comum (cf. art. 130, da Lei nº 8.069/1990), providência sempre preferencial ao acolhimento institucional da criança ou adolescente vítima, deve o Conselho Tutelar, quando do envio dos elementos de convicção referidos nos itens anteriores, fornecer informações que permitam avaliar a adequação de tal solução;





11 - deve o Conselho Tutelar efetuar o acompanhamento sistemático da situação de todas as crianças e adolescentes inseridos em programa de acolhimento institucional, mantendo registro individual que contenha os nomes, filiação, endereço dos pais ou responsável, data e motivo do acolhimento, autoridade que o determinou, bem como das providências tomadas no sentido da reintegração familiar ou de sua colocação em família substituta;





12 - deve também zelar para que as entidades que desenvolvem programas de acolhimento institucional cumpram rigorosamente o disposto nos arts. 92, §2º e 101, §§3º a 9º, da Lei nº 8.069/1990, além dos princípios relacionados nos incisos I a IX do art. 92 e nos incisos I a XII, do art. 100, par. único, do mesmo Diploma Legal;





13 - deve o Conselho Tutelar comunicar ao Ministério Público e à autoridade judiciária, com a presteza devida, eventuais alterações nas condições da criança ou adolescente acolhido, bem como na situação de sua família, que sejam relevantes para o procedimento judicial instaurado;





14 - na perspectiva de preservação dos vínculos familiares (cf. art. 92, inciso I, da Lei nº 8.069/1990), sejam os pais ou responsável por crianças e adolescentes acolhidos orientados e estimulados a realizar visitas à instituição, se necessário com o apoio dos órgãos de assistência social do município, sem prejuízo de sua inserção nos programas de orientação, apoio e promoção social já referidos, ressalvada a existência de ordem judicial expressa e fundamentada que proíba a realização de visitas (cf. art. 92, §4º, da Lei nº 8.069/1990);





15 - Por força do disposto no art. 97, §1º, da Lei nº 8.069/1990, em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de atendimento, que coloquem em risco os direitos assegurados a crianças e adolescentes acolhidos, deverá, ser o fato comunicado ao Ministério Público ou representado perante autoridade judiciária competente para as providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade.


 


ALERTA, por fim, que o não cumprimento das recomendações acima referidas importará na tomada das medidas judiciais cabíveis, inclusive no sentido da apuração da responsabilidade civil, administrativa e mesmo criminal dos agentes que, por ação ou omissão, violarem ou permitirem a violação dos direitos de crianças e adolescentes, ex vi do disposto nos arts. 5º, 208 e par. único, 216 e 232, todos da Lei nº 8.069/1990, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.





XXXXXXX, XX de XXXX de 200X.





XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX


Promotor(a) de Justiça





MATERIAL EXTRAIDO DO SITE DO MP/PR, COM ADAPTAÇÕES.


�	 Caso em que não apenas o Conselho Tutelar, mas qualquer pessoa do povo, tem o dever de promover o “resgate” da criança ou adolescente vitimizada (cf. arts. 4º, caput, 18 e 70, da Lei nº 8.069/1990), sem prejuízo do imediato encaminhamento do caso à análise da autoridade judiciária, para eventual “formalização” do afastamento familiar, com a deflagração do competente processo/ procedimento judicial contencioso.


�	 Medidas que, portanto, escapam à esfera de atribuições do Conselho Tutelar, ex vi do disposto no art. 136, inciso II, da Lei nº 8.069/1990.
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